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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E PROFISSIONAL


	INTERESSADA: Maria Elita Martins do Carmo de Assis

	EMENTA: Considera inválida titulação emitida pela Congregação de Educação e Cultura, para fins de ascensão funcional.


	RELATOR:  Marcondes Rosa de Sousa

	SPU Nº: 00123061-1
	PARECER Nº: 0457/2003      
	APROVADO EM: 15.04.2003


I – RELATÓRIO

Em  Processo protocolado sob nº 00123061-1, Maria Elita Martins do Carmo de Assis, professora lotada na Secretaria de Educação Básica, com exercício na Es​cola de Ensino Fundamental e Médio Pe. Guilherme Wassen, desta Capital, essa Secretaria consulta este Conselho sobre a validade do “Diploma de Bacharel em Teologia”, emitido pela Congregação de Educação e Cultura, com vistas à instrução de pedido de ascensão funcional de professor.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1. A interessada anexou ao pedido, o “Diploma de Bacharel em Teolo​gia”, acompanhado do respectivo histórico escolar, emitido pela Congregação de Educação e Cultura,  onde se observa o lo​cal e a data da conclusão do curso: São Paulo, 30 de dezembro de 1999. Não há prova de que a Instituição é credenciada junto ao Ministério da Educação (MEC), nem ao Conselho Nacional de Educação (CNE). É entidade que, ante os olhos de nossa Cons​tituição Federal, situa-se no território sob o abrigo da “liberdade de consciência e crença” (Art. 5o , Item VI), destinada, dentro des​ses limites, à formação de clérigos e fiéis, nos restritos espaços eclesiásticos;

2. De acordo com o Decreto-Lei nº 1051/69, os estudos realizados em Seminários Maiores, Faculdades Teológicas ou  instituições  similares  eram  considerados  “equivalentes”  aos de licenciatura das instituições de ensino superior, permitindo-se, na hipótese de existência de vaga, forma de ingresso privilegiada, dispensando-se o antigo exame vestibular. Com o advento da Lei nº 9394/96,  por força de seu espírito e da letra de seu Art. 92, foram revoga​das disposições a ela em contrário, incluindo-se dentre estas, o  Decreto-Lei  nº  1051/69  e,  com ele, a figura da equivalência de estudos;

3. Dentro desse novo espírito, o Conselho Nacional de Educação en​tendeu não haver mais sentido o instituto da “equivalência de estudos” das instituições eclesiásticas,  com  vistas  à  sua  vali​dade e  à  ultimação  nos cursos de licenciatura da  vida  secular.  Dentro dessa  orientação,  disciplinou,  por intermédio do Parecer CES 241/99, de 15 de março de 1999, a criação de cursos supe​riores na área  de  teologia e ciências religiosas.  

4. O Conselho de Educação do Ceará, através de inúmeros Parece​res, tem se manifestado pela expectativa de direito adquirido à equivalência de estudos preconizada no extinto Decreto-Lei nº 1051/69 e a ultimação de curso em instituição secularmente credenciada, a louvar-se na data da conclusão do curso (até 15.03.99), data da aprovação do Parecer nº 241/99-CNE, o primeiro pós-LDB a disciplinar a questão dos cursos na área da teologia e ciências religiosas.

 III – VOTO DO RELATOR

Face ao exposto, meu voto é no sentido de que seja considerado inválido o “Diploma de Bacharel em Teologia”, expedido pela Congregação de Educação e Cultura, em favor da aluna MARIA ELITA MARTINS DO CARMO DE ASSIS. 

A interessada, para ingressar em curso superior de  graduação, deverá submeter-se  a  processo  seletivo  prévio. Recomenda-se, ainda, antes do ingresso, verificar a situação legal da instituição, junto aos órgãos competentes: MEC e CNE, se da esfera federal ou respectivo Conselho Estadual de Educação, se da esfera estadual.

 IV – CONCLUSÃO  DA CÂMARA

 A Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará acompanha o voto do Relator.

Sala das Sessões da Câmara da Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos  15 de abril de 2003. 

MARCONDES ROSA DE SOUSA                      PARECER       Nº         0457/2003    

Relator                                                                 SPU                 Nº       00123061-1 

                                                APROVADO     EM:     15.04.2003   
                     MARCONDES  ROSA DE SOUSA

                                                                                      Presidente do CEC
EDGAR LINHARES LIMA     


             

Vice-Presidente da Câmara, no 
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